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LEI MUNICIPAL N° 600, DE 31 DE OUTUBRO DE 1.957

Autor: Waldemar De Santi

Projeto de Lei 30/57

Processo 67/57

Dispõe sobre a exploração ou utilização dos meios de publicidade nas vias e logradouros públicos, bem como nos locais de acesso ao público e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara Municipal em sessão de 14 de outubro de 1.957, promulga a seguinte lei:

Art. 1°  A exploração ou utilização dos meios de publicidade nas vias e logradouros públicos do Município, bem como em quaisquer locais de acesso do público, sejam quais forem as suas finalidades, formas ou composições, fica sujeita a prévia licença da Prefeitura e ao Imposto de Licença para Publicidade.

Parágrafo único.  Compreendem-se neste art. os anúncios que, embora colocados ou exibidos fora de tais locais, se destinam a ser visíveis dos mesmos.

Art. 2°  Respondem pela observância das disposições da presente lei, todas as pessoas ou entidades as quais, direta ou indiretamente, a publicidade venha a beneficiar.

Art. 3°  O pedido de licença deve vir instruído com a descrição detalhada do meio de publicidade pretendido, referente ao local, situação, posição, dimensão, inscrição e dizeres, natureza do material de confecção e outros dados ou característicos do mesmo.

Art. 4°  Fica proibida a colocação de cartazes placas, tabuletas, impressos e outros, sejam quais forem suas finalidades, formas ou composição, nos seguintes casos:

a) nas arvores das vias e logradouros públicos;

b) nos bancos dos jardins, praças e locais públicos;

c) nas estátuas, bustos e monumentos;

d) em qualquer parte dos cemitérios ou no interior dos mesmos, bem assim, nos templos religiosos de qualquer credo;

e) nos postes indicativos do trânsito, de iluminação, de telefone ou telégrafo;

f) nas caixas do correio e coleta de lixo;

g) nas guias de calçamento, nas escadarias dos edifícios e próprios públicos e particulares, nos passeios e revestimento das vias e logradouros públicos;

h) nas colunas, paredes, muros e tapumes dos edifícios e próprios públicos e particulares, mesmo quando de propriedade das pessoas e entidades, direta ou indiretamente favorecidas pela publicidade;

i) sobre outros cartazes protegidos por licença municipal, exceto se pertencente ao mesmo interessado;

j) quando contiverem dizeres ou referências ofensivos à moral, ou desfavoráveis a indivíduos, instituições ou crenças;

k) quando em linguagem incorreta;

l) quando com saliência para a via pública, excetuados os luminosos e os já existentes a data da promulgação desta lei;

m) quando pelo seu número e má distribuição possa prejudicar o aspecto das fachadas dos prédios;

n) quando prejudicarem o aspecto paisagístico ou a perspectiva panorâmica;

o) quando se referirem à moléstias repugnantes, salvo os autorizados pela autoridade competente;

p) quando, por qualquer forma, prejudicarem a aeração ou insolação do prédio em que estiverem colocados;

q) nos terrenos baldios do primeiro perímetro da cidade.

Parágrafo único.  As mesmas proibições contidas neste art. estendem-se ao uso da pintura.

Art. 5°  Os anúncios abaixo enumerados só serão permitidos desde que satisfaçam as condições seguintes:

a) quando instalados nas fachadas e sobre os edifícios, não prejudicarem o conjunto arquitetônico dos mesmos;

b) quando nos terrenos em aberto estiverem colocados sobre postes, à distância mínima de um metro do alinhamento da via pública;

c) quando luminosos, com saliência sobre a via pública, desde que não excedam a largura do passeio e que sejam colocados a mais de 2,80 (dois metros e oitenta centímetros) de altura do nível da via.

Art. 6º  Serão permitidos os cartazes indicativos de uso, capacidade, lotação ou outra qualquer circunstância elucidativa do emprego ou finalidade da coisa, bem como os que recomendam cautelas ou indiquem perigo, e destinados à exclusiva orientação do público.

Parágrafo único.  Tais cartazes não poderão conter qualquer legenda, distico ou desenho de valor publicitário ou de propaganda.

Art. 7º  Será permitida, igualmente, respeitadas as normas gerais que regulam a matéria, a afixação de cartazes com finalidade patriótica ou educativa.

Art. 8º  Será permitida a afixação de cartazes na propriedade particular, sempre que em espaço, quadro ou lugar apropriado, a juízo da Prefeitura e na dependência de prévia aprovação e licença municipal para o referido espaço, quadro ou lugar.

§ 1º  O proprietário ou interessado que desejar a aprovação de um ou mais espaços, quadros ou lugares para afixação de cartazes, deverá requerer essa aprovação com a indicação pormenorizada da posição e local de cada um deles.

§ 2º  A área de cada espaço, quadro ou lugar ficara a juízo da Municipalidade, podendo a Prefeitura licenciar tantos, em cada imóvel, quantos o autorizem os reclamos da estética citadina.

Art. 9º  A licença será concedida a título precário, mas se cassada não poderá ser concedida a outrem, exceto no caso de fundamentar-se a cassação em infração de obrigação legal.

Art. 10.  Os anúncios nas vias e logradouros públicos deverão ser mantidos em bom estado de conservação e segurança.

Art. 11.  A saliência máxima dos toldos será igual a largura dos passeios e sua colocação depende de autorização da Municipalidade.

Parágrafo único.  Qualquer parte do toldo deverá ficar, no mínimo, a dois metros acima do nível da via.

Art. 12.  Os toldos não poderão ocultar focos de iluminação pública e placas de nomenclatura de vias e logradouros públicos, nem prejudicar a arborização dos mesmos.

Art. 13.  A colocação de toldos só será permitida quando confeccionados com tecidos de lona, devendo os seus proprietários mantê-los em perfeito estado de conservação.

Art. 14.  São proibidos os toldos fixos.

Art. 15.  Ao infrator das disposições desta lei, será imposta a multa de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) a Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros), cobrada em dobro na reincidência, além da apreensão do material de propaganda.

§ 1º  A multa será sempre devida pelas pessoas ou entidades favorecidas direta ou indiretamente pela publicidade, quando ficar apurada a respectiva culpa, mediante flagrante ou outros elementos convincentes que estabeleçam a relação de responsabilidade.

§ 2º  Após a aplicação da multa em dobro, poderá ser cassada a licença de funcionamento, se persistir a infração.

§ 3°  Após comunicação por escrito, o infrator terá o prazo de três dias para remover o anúncio, sob pena de, findo esse prazo, ser a remoção efetuada pela Prefeitura.

Art. 16.  Os anúncios, cartazes e demais reclames que forem encontrados sem a necessária licença ou depois de cassação desta, serão apreendidos, retirados ou inutilizados, sem prejuízo da aplicação da multa que no caso couber e da cobrança do imposto devido.

Art. 17.  Ficam revogados os arts. 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, e 6º, da Lei Municipal nº 309, de 26 de outubro de 1953.

Art. 18.  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 31 (trinta e um) de outubro de 1.957 (mil novecentos e cincoenta e sete).

Rômulo Lupo
Prefeito Municipal
Publicada na Diretoria do Expediente e Pessoal, na data supra.

Dr. Cândido de Barros
Diretor da Diretoria do Expediente e Pessoal

Registrada às fls. 277, 278, 279 e 280 do livro competente nº 3.

Publicada no jornal local “O Imparcial”, de 6 de novembro de 1957, nº 6.494.
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